
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 366.460 - SC (2016/0210799-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ADEMIR JACOMO BEZ BATTI 
ADVOGADO : NERI TROMBIM E OUTRO(S) - SC002144 
AGRAVADO  : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AGRAVANTE 
CONDENADO POR CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
ADOÇÃO DA NOVA ORIENTAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA 
PENA RESTRITIVA DE DIREITOS.

1. A nova orientação consolidada pelo Supremo Tribunal Federal, 
trilhada por esta Corte, é no sentido de possibilitar a execução 
provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau de 
apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário 
(HC n. 126.292/SP, relator o Ministro Teori Zavascki, Tribunal 
Pleno, DJe 17/5/2016). 

2. De outro lado, na tarde do dia 5/10/2016, por 6 votos a 5, o 
Plenário do Pretório Excelso indeferiu as cautelares requeridas 
nas Ações Declaratórias de Constitucionalidade n. 43 e 44, 
entendendo que o disposto no art. 283 do Código de Processo 
Penal não veda o início da execução penal após a  condenação 
em segundo grau de jurisdição. 

3. Por fim, o Excelso Pretório, por seu Tribunal Pleno, reconheceu 
a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada, reafirmando sua jurisprudência dominante, no sentido 
de que "a execução provisória de acórdão penal condenatório 
proferido em grau recursal, ainda que sujeito a recurso especial 
ou extraordinário, não compromete o princípio constitucional da 
presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da 
Constituição Federal" (ARE 964.246/SP, Rel. Ministro Teori 
Zavascki, DJe 25/11/2016). 

4. Ademais, "Muito  embora o Supremo Tribunal Federal, em 
outra época, quando também  admitia a execução provisória, 
ressalvasse o entendimento de que  as  penas  restritivas  de  
direitos  só poderiam começar a ser cumpridas  após  o  trânsito  
em  julgado  da  condenação,  a  atual jurisprudência  do pretório 
excelso não faz, ao menos expressamente, essa ressalva" (HC 
380.104/AM, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 22/2/2017).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Documento: 1593214 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/04/2017 Página  1 de 4



 
 

 
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio 

Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. Brasília, 20 de 
abril de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 366.460 - SC (2016/0210799-6)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ADEMIR JACOMO BEZ BATTI 
ADVOGADO : NERI TROMBIM E OUTRO(S) - SC002144 
AGRAVADO  : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental manejado contra decisão que conheceu 

em parte da impetração e, nessa extensão, denegou a ordem de habeas corpus.

Consta dos autos que o paciente foi denunciado como incurso no art. 

1º, II, da Lei n. 8.137/1990, c/c o o art. 71 do Código Penal, depois de ter sido quebrado 

o sigilo bancário de sua progenitora, Maria Almerinda Araújo Bez Batti. Após o trâmite 

regular do feito foi condenado à pena de 3 (três) anos e 2 (dois) meses de reclusão e ao 

pagamento de 46 (quarenta e seis) dias-multa.

Irresignada, a defesa recorreu, tendo o Tribunal de origem negado 

provimento ao apelo, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 40):

PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. Io, II, DA 
LEI N. 8.137/90. ILICITUDADE DE DADOS. INOCORRÊNCIA. 
DISCUSSÃO JUDICIAL NA ESFERA CÍVEL. INDEPENDÊNCIA DAS 
ESFERAS. ENTREGA DE DECLARAÇÃO RETIFICADORA. DELITO 
CONFIGURADO. AUTORIA E MATERIALIDADE 
DEMONSTRADAS. DOLO GENÉRICO. CONTINUIDADE DELITIVA. 
INOCORRÊNCIA.

1. A Lei Complementar n.° 105/2001 autoriza o acesso da 
autoridade fiscal aos documentos, livros e registros das instituições 
financeiras, inclusive aos relativos a contas de depósitos e 
aplicações financeiras, quando houver processo administrativo 
instaurado ou procedimento fiscal em curso.

2. O repasse das informações pela instituição bancária à Receita 
Federal e sua utilização para fins de fiscalização pelo IR tem 
amparo legal e não afronta as garantias constitucionais.

3. O fato de o denunciado estar discutindo judicialmente a dívida 
tributária perante o juízo cível, em razão da independência das 
esferas judiciais, não importa a compulsória suspensão da ação 
penal. Precedentes.

4. A entrega da declaração retificadora não afasta o cometimento 
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do delito, porquanto foi efetuada quando já havia sido descoberta a 
fraude fiscal na interposta pessoa física investigada.

5. Comete crime contra a ordem tributária o agente que suprime o 
pagamento de tributos mediante omissão de informações às 
autoridades fazendárias e omissão de operação de qualquer 
natureza em documento ou livro exigido pela lei fiscal.

6. O sujeito ativo dos delitos contra a ordem tributária cometidos no 
âmbito de uma pessoa jurídica é, em regra, o seu administrador: a 
pessoa que detém o poder de gerência, o comando, o domínio 
sobre a prática ou não da conduta delituosa.

7. O elemento subjetivo do tipo é o dolo genérico, bastando, para a 
perfectibilização do delito, que o agente tenha a vontade livre e 
consciente de suprimir ou reduzir o pagamento de tributos.

8. Tratando-se de supressão de Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica e tributação reflexa, devem ser considerados os exercícios 
financeiros, não as sonegações mês a mês, para fins de aplicação 
da continuidade delitiva. Tratando-se de apenas um exercício 
financeiro, tem-se crime único.

9. Apelação criminal improvida.

Aduziu o impetrante que "apesar de improvida a apelação, o Eg. TRF 

da 4ª Região resolveu, por unanimidade, conceder HABEAS CORPUS de ofício para 

reconhecer a existência de crime único, afastando a causa de aumento da continuidade 

delitiva, e ASSIM REDUZIR A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE E A PENA DE 

MULTA IMPOSTAS AO CONDENADO, NOS TERMOS DO RELATÓRIO, VOTOS E 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS QUE FICAM FAZENDO PARTE INTEGRANTE DO 

PRESENTE JULGADO.' (Acórdão do TRF da 4ª Região, de 27.5.2015, publicado em 

05.06.2015 – anexo)" (e-STJ fl. 4), sendo a pena privativa de liberdade substituída por 

duas restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade e 

prestação pecuniária. 

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos para reconhecer 

a confissão espontânea e reduzir a pena do paciente para 2 (dois) anos de reclusão, 

mantidos os demais termos da condenação (e-STJ fls. 56/66).

Os recursos especial e extraordinário interpostos não foram admitidos, 

razão pela qual a defesa interpôs agravos, os quais encontram-se em fase de 

processamento no TRF da 4ª Região. 

A presente impetração fundou-se no descabimento da execução 
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provisória das medidas restritivas impostas ao paciente antes do trânsito em julgado da 

condenação.

Alegou-se que "a decisão determinando o cumprimento da condenação 

– prestação de serviços à comunidade e pagamento de multa – foi ditada sem qualquer 

fundamentação nos autos do processo em que foi proferida, mencionando-se como 

fundamento tão-somente decisão do próprio Tribunal a quo, o que a torna 

manifestamente constrangedora, a violar direito líquido e certo do paciente, sobretudo o 

direito à liberdade, o direito à decisão fundamentada, que muito mais se acentua quando 

se trata de cumprimento de pena antes do trânsito em julgado da decisão, exigência 

constitucional estabelecida nos Direitos e Garantias Fundamentais" (e-STJ fls. 7/8).

Diante disso, requereu-se fosse concedida a liminar para determinar a 

imediata detração penal do paciente, aplicando-se o disposto no inciso LVII, do art. 5º, 

da Constituição Federal, c/c o art. 283 do Código de Processo Penal. No mérito, 

buscou-se assegurar ao paciente o direito de aguardar o trânsito em julgado da decisão 

condenatória.

O pleito urgente foi indeferido (e-STJ fls. 132/135).

Prestadas informações pela autoridade apontada como coatora, opinou 

o Ministério Público Federal pela denegação da ordem (e-STJ fls. 140/144, 147/149 e 

152/155, respectivamente).

Em decisão de e-STJ fls. 158/165, a impetração foi conhecida em parte 

e, nessa extensão, denegada a ordem de habeas corpus, nos termos da 

fundamentação abaixo:

Infere-se dos autos que o Tribunal de origem não apreciou a 
questão do direito à detração penal. Sendo assim, a análise do 
tema não pode ser submetida a esta Corte Superior, sob pena de 
configurar indevida supressão de instância. [...]

De outro lado, busca a defesa possa o paciente aguardar em 
liberdade o trânsito em julgado do acórdão condenatório.

Contudo, razão não lhe assiste.

Isso porque a nova orientação consolidada pelo Supremo Tribunal 
Federal é no sentido de possibilitar a execução provisória de 
acórdão penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda 
que sujeito a recurso especial ou extraordinário (HC n. 126.292/SP, 
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Rel. Ministro Teori Zavascki, Tribunal Pleno, DJe 17/5/2016).

Observe-se que, naquele julgamento, deixou-se assentado que a 
execução de sentença penal condenatória confirmada por Tribunal 
de segundo grau de jurisdição "não compromete o princípio 
constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, 
inciso LVII, da Constituição Federal".

Essa orientação foi, em seguida, adotada pela Corte Especial deste 
Superior Tribunal, conforme evidencia a ementa a seguir transcrita 
[...]

Superior Tribunal de Justiça 17 RI De mais a mais, na tarde do dia 
5/10/2016, por 6 votos a 5, o Plenário do Supremo Tribunal Federal 
indeferiu as cautelares requeridas nas Ações Declaratórias de 
Constitucionalidade n. 43 e 44, entendendo que o disposto no art.

283 do Código de Processo Penal não veda o início da execução 
penal após a condenação em segundo grau de jurisdição.

Além disso, o Excelso Pretório, por seu Tribunal Pleno, reconheceu 
a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada, reafirmando sua jurisprudência dominante, no sentido de 
que "a execução provisória de acórdão penal condenatório 
proferido em grau recursal, ainda que sujeito a recurso especial ou 
extraordinário, não compromete o princípio constitucional da 
presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da 
Constituição Federal" (ARE 964.246/SP, Rel. Ministro Teori 
Zavascki, DJe 25/11/2016).

Cumpre advertir que, embora o realinhamento da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal não tenha afastado do julgador, dentro 
do seu poder geral de cautela, a possibilidade excepcional de 
atribuir efeito suspensivo ao recurso especial e, com isso, obstar o 
início da execução provisória da pena, certo é que tal situação não 
se verifica no caso vertente, na medida em que não apontada pela 
defesa sequer a tese aventada no apelo raro que autorizaria a 
concessão da ordem, de forma a impedir a execução provisória da 
pena.

Ademais, "ausente efeito suspensivo ao recurso especial, não há 
óbice à execução provisória de pena restritiva de direitos" (AgRg no 
REsp 1.420.207/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 22/11/2016).

Ante o exposto, conheço em parte da impetração e, nessa 
extensão, denego a ordem de habeas corpus.

Inconformado, o até então paciente interpõe agravo regimental, no qual 

sustenta, em síntese, que somente com o trânsito em julgado é que a sentença penal 

por ser cumprida.
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Nesses termos, requer a reconsideração da decisão atacada, com a 

concessão da ordem para impedir o início da execução da pena antes do trânsito em 

julgado da condenação.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 366.460 - SC (2016/0210799-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de 

razões aptas a infirmar as fundações da decisão agravada.

Conforme relatado, pretende o agravante impedir o início da execução 

da pena antes do trânsito em julgado do acórdão condenatório. 

Contudo, razão não lhe assiste.

Isso porque a nova orientação consolidada pelo Supremo Tribunal 

Federal é no sentido de possibilitar a execução provisória de acórdão penal 

condenatório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou 

extraordinário (HC n. 126.292/SP, Rel. Ministro Teori Zavascki, Tribunal Pleno, DJe 

17/5/2016). 

Observe-se que, naquele julgamento, deixou-se assentado que a 

execução de sentença penal condenatória confirmada por Tribunal de segundo grau de 

jurisdição "não compromete o princípio constitucional da presunção de inocência 

afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal". 

Essa orientação foi, em seguida, adotada pela Corte Especial deste 

Superior Tribunal, conforme evidencia a ementa a seguir transcrita:

Pendente o trânsito em julgado do acórdão condenatório apenas 
pela interposição de recurso de natureza extraordinária, é possível 
a execução de pena. Numa mudança vertiginosa de paradigma, o 
STF, no julgamento do HC 126.292-SP (Tribunal Pleno, DJe 
17/5/2016), mudou sua orientação para permitir, sob o status de 
cumprimento provisório da pena, a expedição de mandado de 
prisão depois de exaurido o duplo grau de jurisdição. Em verdade, 
pelas razões colhidas do voto condutor, o exaurimento da cognição 
de matéria fática é o balizador determinante a autorizar a execução 
provisória da pena. Não se cogita, portanto, de prisão preventiva. 
Em outros termos, pendente o trânsito em julgado apenas pela 
interposição de recurso de natureza extraordinária, é possível 
iniciar-se o cumprimento da pena, sem ofensa ao direito 
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fundamental inserto no art. 5º, LVII, da CF. Nesses moldes, é 
possível iniciar-se o cumprimento da pena, pendente o trânsito em 
julgado, porque eventual recurso de natureza extraordinária não é, 
em regra, dotado de efeito suspensivo. 

(QO na APn 675-GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 
6/4/2016, DJe 26/4/2016)

Além dos precedentes citados na decisão agravada, confiram-se ainda:

AGRAVO   REGIMENTAL.  HABEAS  CORPUS.  ROUBO  
CIRCUNSTANCIADO.  WRIT IMPETRADO  CONTRA  DECISÃO  
MONOCRÁTICA  DO  RELATOR,  QUE INDEFERIU MEDIDA    
IDÊNTICA   EM   MANDAMUS   ORIGINÁRIO.   SÚMULA   
691/STF. APLICABILIDADE.    CONDENAÇÃO.    EXECUÇÃO   
PROVISÓRIA   DA   PENA. POSSIBILIDADE. COAÇÃO ILEGAL. 
INEXISTÊNCIA.

1.  Deve  ser  mantida  a  decisão  monocrática  em  que se 
indefere liminarmente   o  writ,  impetrado  contra  decisão  
monocrática  do relator,  que  indeferiu  medida  idêntica  em  
mandamus originário, quando   ausente   constrangimento  ilegal  
capaz  de  justificar  a superação do enunciado n. 691 da Súmula 
do Supremo Tribunal Federal.

2.  Este  Superior  Tribunal, na linha do entendimento que vem 
sendo firmado  no  âmbito  do  Supremo Tribunal Federal, admite a 
execução provisória  da  pena,  após o esgotamento das instâncias 
ordinárias, sendo  prescindível  fundamentação sobre a prisão, 
após este momento processual, mas antes do trânsito em julgado 
da condenação.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 375.840/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 1º/12/2016)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO. APELAÇÃO 
JULGADA. EXPEDIÇÃO DO MANDADO  DE  PRISÃO.  AUSÊNCIA  
DE  TRÂNSITO  EM  JULGADO.  EXECUÇÃO PROVISÓRIA  DA  
PENA. OFENSA À PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1.  O Pleno do Supremo Tribunal Federal, em 5.10.2016, no 
julgamento das medidas cautelares nas ações diretas de 
constitucionalidade 43 e 44,  por  maioria  de votos, confirmou 
entendimento antes adotado no julgamento do HC 126.292, no 
sentido de que a execução provisória da pena   não  afronta  o  
princípio  constitucional  da  presunção  de inocência,  de  modo  
que,  confirmada a condenação por colegiado em segundo  grau,  e  
ainda  que  pendentes  de  julgamento recursos de natureza  
extraordinária  (recurso  especial e/ou extraordinário), a pena  
poderá,  desde  já, ser executada. Ressalva do entendimento da 
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Relatora.

2. Ordem denegada.

(HC 372.078/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 17/11/2016)

HABEAS   CORPUS.   RECEPTAÇÃO   EM  CONCURSO  DE  
PESSOAS.  EXECUÇÃO PROVISÓRIA    DA    PENA.   
ADMISSIBILIDADE.   LEGALIDADE.   RECENTE ENTENDIMENTO  
DO  SUPREMO  TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO  DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 
PLAUSIBILIDADE DA TESE DE ERRO NA  DOSIMETRIA  DA  
PENA  E  NA  FIXAÇÃO  DO  REGIME  PRISIONAL  NÃO 
DEMONSTRADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. 
ORDEM DENEGADA.

1.  O  Plenário  do  Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, 
entendeu   que  a  possibilidade  de  início  da  execução  da  pena 
condenatória  após  a  confirmação  da  sentença em segundo grau 
não ofende  o  princípio  constitucional  da  presunção da inocência 
(HC 126292, julgado no dia 17 de fevereiro de 2016).

2.  No  particular, como a sentença condenatória foi confirmada 
pelo Tribunal de origem e porquanto encerrada a jurisdição das 
instâncias ordinárias  (bem  como a análise dos fatos e provas que 
assentaram a culpa  do condenado), é possível dar início à 
execução provisória da pena  antes  do  trânsito  em  julgado  da  
condenação, sem que isso importe  em  violação  do  princípio  
constitucional da presunção de inocência.

3.  A  prisão decorrente de decisão confirmatória da condenação 
pelo Tribunal  de  apelação  não está vinculada ao exame dos 
pressupostos para a prisão preventiva, previstos no art. 312 do CP.

Está  na  competência  do juízo revisional e independe de recurso 
da acusação.  Trata-se  de  execução  provisória  da  pena, que 
somente poderá  ser  sustada  se  concedido  efeito  suspensivo  
ao  recurso especial  interposto,  mediante  a  comprovação dos 
requisitos fumus boni juris e periculum in mora.

4.  Na  hipótese,  a  impetração  não demonstra a plausibilidade 
das alegações   postas   no   recurso   especial,   tendo   em  vista  
a jurisprudência desta Corte no sentido de que condenações 
transitadas em  julgado,  alcançadas pelo prazo depurador de cinco 
anos previsto no  art.  64,  I,  do  Código  Penal,  embora  afastem 
os efeitos da reincidência,  não  impedem  a  configuração de maus 
antecedentes. O regime  prisional  semiaberto,  decorre,  ainda,  da 
reincidência do paciente.

5.   Ordem denegada.

(HC 370.133/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 1º/2/2017)
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Ademais, na tarde do dia 5/10/2016, por 6 votos a 5, o Plenário do 

Supremo Tribunal Federal indeferiu as cautelares requeridas nas Ações Declaratórias 

de Constitucionalidade n. 43 e 44, entendendo que o disposto no art. 283 do Código de 

Processo Penal não veda o início da execução penal após a condenação em segundo 

grau de jurisdição. 

Outrossim, o Excelso Pretório, por seu Tribunal Pleno, reconheceu a 

existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada, reafirmando sua 

jurisprudência dominante, no sentido de que "a execução provisória de acórdão penal 

condenatório proferido em grau recursal, ainda que sujeito a recurso especial ou 

extraordinário, não compromete o princípio constitucional da presunção de inocência 

afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal" (ARE 964.246/SP, Rel. 

Ministro Teori Zavascki, DJe 25/11/2016). 

Cumpre advertir que, embora o realinhamento da jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal não tenha afastado do julgador, dentro do seu poder geral de 

cautela, a possibilidade excepcional de atribuir efeito suspensivo ao recurso especial e, 

com isso, obstar o início da execução provisória da pena, certo é que tal situação não 

se verifica no caso vertente, na medida em que não apontada pela defesa sequer a tese 

aventada no apelo raro que autorizaria a concessão da ordem, de forma a impedir a 

execução provisória da pena. 

Acrescente-se que, "ausente efeito suspensivo ao recurso especial, 

não há óbice à execução provisória de pena restritiva de direitos" (AgRg no REsp 

1.420.207/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 22/11/2016).

No mesmo sentido:

PROCESSO  PENAL. HABEAS CORPUS. ARTS. 1.º, II, E 2.º, I E II, 
DA LEI N.º  8.137/1990.  APELAÇÃO JULGADA. AUSÊNCIA DE 
TRÂNSITO EM JULGADO. EXECUÇÃO  PROVISÓRIA  DA  PENA  
RESTRITIVA  DE  DIREITOS.  OFENSA  À PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA. INOCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1.  O Pleno do Supremo Tribunal Federal, em 5.10.2016, no 
julgamento das medidas cautelares nas ações diretas de 
constitucionalidade 43 e 44,  por  maioria  de votos, confirmou 
entendimento antes adotado no julgamento  do HC 126292, no 
sentido de que a execução provisória da pena   não  afronta  o  
princípio  constitucional  da  presunção  de inocência,  de  modo  
que,  confirmada a condenação por colegiado em segundo  grau,  e  

Documento: 1593214 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/04/2017 Página  11 de 4



 
 

 
ainda  que  pendentes  de  julgamento recursos de natureza  
extraordinária  (recurso  especial e/ou extraordinário), a pena  
poderá,  desde  já, ser executada. Ressalva do entendimento da 
Relatora.

2. Esse posicionamento foi reafirmado no Plenário Virtual do 
Supremo Tribunal  Federal,  por  ocasião  da análise do ARE 
964246, que teve repercussão  geral  reconhecida. Assim, a tese 
firmada pelo Pretório Excelso  deve  ser  aplicada  nos  processos  
em  curso  nas  demais instâncias.

3.  Muito  embora o Supremo Tribunal Federal, em outra época, 
quando também  admitia a execução provisória, ressalvasse o 
entendimento de que  as  penas  restritivas  de  direitos  só 
poderiam começar a ser cumpridas  após  o  trânsito  em  julgado  
da  condenação,  a  atual jurisprudência  do pretório excelso não 
faz, ao menos expressamente, essa ressalva.

4. Ordem denegada.

(HC 380.104/AM, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 14/2/2017, DJe 22/2/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0210799-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 366.460 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00038632420064047204  200672040038631  38632420064047204  50109988420154047204

EM MESA JULGADO: 20/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM (em substituição)

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NERI TROMBIM E OUTROS
ADVOGADO : NERI TROMBIM E OUTRO(S) - SC002144 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 
PACIENTE  : ADEMIR JACOMO BEZ BATTI 
CORRÉU    : SAMIRA DONADEL BEZ BATTI 
CORRÉU    : MARIA ALMERINDA ARAUJO BEZ BATTI 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADEMIR JACOMO BEZ BATTI 
ADVOGADO : NERI TROMBIM E OUTRO(S) - SC002144 
AGRAVADO  : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio 
Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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